
Processo n9 10983/004.241/88-80

MINISTÉRIO DA FAZENDA

CVge

Sena. d, 23 de maio	 de 1990	 AcoRDÃo N . 	 103-10.410
Recurso	 57.515 - IRF ANO DE 1985
Recorrente	 MÓVEIS ZOMER S. A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Recordei	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FLORIANÓPOLIS — SC

IRF — TRIBUTAÇÃO REFLEXA COM FULCRO NO ARTIGO
OITAVO DO DL N9 2065/83 

Tratando-se de processo decorrente, de-
ve-se-lhe aplicar a mesma decisão proferida
para o processo principal, do qual se orig1 -
nou, pela intima relação de causa e efeito e-
xistente entre eles. Havendo redução ou extin
ção do imposto cobrado no processo principal
em relação ã matéria tributável que deu ori
gem ã tributação reflexa, o mesmo procedimen-
to deverá ser estendido a esta.

RECURSO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por MÓVEIS ZOMER S. A. - INDUSTRIA E COMÉRCIO.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao

recurso.

Sala da Sessões-DF., em 23 de mai * de 1990

0
DICLE ASS ÇA0 NA PRESIdEN IA NeS TERMOS DO

PARÁGRAFO á ICO DO ART. 59 DO
REGIMENTO INTERNO.

AYISÇ • :I RELATOR

SI

VISTO EM	 ZA ITO *LANDA BRAGA PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 1 JUN1990
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LóRGIO RIBEIRO, BRAZ JANUÁRIO PINTO

v.v.



LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA. Ause
te por motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILV
GUIMARÃES.
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Recorrente: MÓVEIS ZOMER S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RELATÓRIO 

•
Versa o presente processo sobre tributação reflexa

do Imposto de Renda na Fonte, com fulcro no art. oitavo do DL n9

2065/83, materializada no Auto de Infração de fls. 05, lavrado

contra a empresa retromencionada e que lhe imputou o crédito tri-

butário de Cz$ 2.703.788,03, relativo ao exercício de 1986, prove

niente de omissão de receita, caracterizada pela existência	 de

saldo credor de caixa.

2. Impugnando o procedimento fiscal a fiscalizada ane

xou aos autos cópia da impugnação apresentada para o processo prin

cipal.

3. A decisão da Autoridade Singular julgou procedente

a ação fiscal por entender que a decisão proferida para o proces-

so principal constitui prejulgado em relação ao processo decorren

te.

4. No recurso apresentado, a recorrente não concorda

com a tributação do saldo credor de caixa por considerá-lo inexis

tente, junta cópia do recurso apresentado parao processo princi -

pai e solicita o cancelamento do débito constante do Auto de In -

fração.

É o relatório.
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samorrieuconmeu4.	 Processo n9 10983/004.241/88-80 	 2.
Acórdão n9 103-10. 410

VOTO

Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA, Relatar:

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Trata o presente processo de tributação reflexa do

Imposto de Renda na fonte, com base no artigo oitavo do DL n9 ...

2065/83 e a norma vigorante neste Conselho é estender aos proces-

sos decorrentes, no que couber, os efeitos da decisão proferida

para o processo principal, do qual se originaram, pela íntima re-

lação de causa e efeito existente entre eles.

O recurso ao processo principal foi apreciado por

esta Câmara na sessão plenária de 21.05.90 e pelo Acórdão de n9

103-10.379 foi lhe dado provimento parcial para excluir da tribu

tacão a importância autuada como saldo credor de caixa no exercí-

cio de 1986, a mesma que deu origem ã lavratura do Auto de Infra-

ção constante deste processo.

Ora, extinto por julgamento o débito relativo ao

processo principal, o mesmo destino deverá ser dado ao débito aro

•rado no processo decorrente.

Diante do exposto, VOTO no sentido de se acolher

recurso, por tempestivo, e, no mérito dar-lhe provimento.

Brasília-DF., em 23 e maio de 1990.
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AYRES DE OLIVEIRA - RELATOR
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